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A entrada em vigor do período 
experimental do regime de gasó-
leo profissional em 55 postos de 
abastecimento de combustíveis de 
oito concelhos em quatro zonas 
fronteiriças do país para as em-
presas de transporte de mercado-
rias, assim como a possibilidade 
de abertura de mais novos postos 
até aqui desativados nessas zonas 
raianas, pode “trazer uma nova 
dinâmica” e criar “mais-valias 
para a economia destas regiões”.

A ideia foi transmitida à “Vida 
Económica” por Gustavo Pau-
lo Duarte, presidente da AN-
TRAM - Associação Nacional de 
Transportadores Públicos Rodo-
viários de Mercadorias, que está 
ciente de que, para além destes 
55 postos de abastecimento para 
gasóleo profissional, há antigos 
postos desativados há vários anos 
que podem agora ser reabertos. 
A “Vida Económica” sabe, aliás, 
que há movimentações de algu-
mas companhias petrolíferas nes-
se sentido, e que estão já a reali-
zar estimativas orçamentais para 
obras de readaptação face à atual 
legislação, com vista a reabrirem 
esses antigos postos a breve pra-
zo.

Para já, a fronteira de Quinta-
nilha terá 13 postos de abasteci-
mento com gasóleo profissional, 
Vilar de Formoso 17, a fronteira 
do Caia 14 e a de Vila Verde de 
Ficalho 11 postos.

“As fronteiras e as povoa-
ções vivem das passagens e das 
paragens, nomeadamente dos 
camiões de transporte de mer-
cadorias, e se, a partir de agora, 
interessar passar e parar para 
abastecer é positivo”, frisa Gus-
tavo Paulo Duarte, ciente de que 
“os novos postos de combustível 
vão criar emprego direto” e, por 
essa via, “mais-valias para a eco-
nomia local daquelas povoações”.

O presidente da ANTRAM 
elogia a atitude do Governo de 
eliminar o diferencial de 13 cên-
timos relativamente aos impos-
tos específicos sobre combustí-
veis, com isso colocando a carga 
fiscal equivalente à praticada em 
Espanha. Uma medida que de-
verá fazer aumentar os abasteci-
mentos em Portugal, travando a 
fuga para Espanha, e assim com-
pensar a devolução estimada de 
135 milhões de euros às trans-
portadoras, com a redução do 
Imposto sobre Produtos Petrolí-
feros (ISP).

“Foi precisa muita coragem 
política”, diz a ANTRAM

“Foi preciso ter muita coragem 
política, porque esta era uma me-
dida que tinha tudo para correr 
mal, mas que pode correr bem, 
porque significa um novo ‘mind-
set’ na forma de fazer transporte 
e pode trazer uma nova dinâmica 
à economia das regiões fronteiri-
ças”, disse Gustavo Paulo Duarte 
à “Vida Económica”.

Numa fase inicial e até ao fi-
nal do ano, o regime do gasóleo 
profissional será testado em oito 

concelhos de quatro fronteiras 
com significativo movimento de 
transporte de mercadorias (Al-
meida, Guarda, Elvas, Estremoz, 
Serpa, Beja, Bragança e Macedo 
de Cavaleiros). Em 2017 será im-
plementado em todo o país.

Segundo o novo regime, o 
reembolso do imposto sobre os 
combustíveis será efetuado pelas 
gasolineiras, o que deverá suceder 
no prazo de 90 dias após a comu-
nicação à Autoridade Tributária 
do respetivo abastecimento.

Questionado pela “Vida Eco-
nómica” sobre se acredita que o 
Estado irá cumprir esse prazo, o 
presidente da ANTRAM diz que 
sim. Tanto mais porque, “se as 
transportadoras virem que não 
são reembolsadas dentro desses 
90 dias, passarão a ir de novo 
abastecer a Espanha, o que não 
interessa ao nosso país”.

Recusando para já um balanço 
da aplicação experimental deste 
regime do gasóleo profissional – 
“as companhias petrolíferas é que 
têm esses dados” -, Gustavo Paulo 
Duarte revela, contudo, que tem 
“recebido ‘feedback’ positivo” de 
várias transportadoras que passa-
ram a abastecer nos postos fron-
teiriços em Portugal. Contudo, 
conclui, “o real impacto ainda 
não é possível medir”.

As conciliações, 
nomeadamente nos 
processos judiciais de 
trabalho, além de céleres, 
podem contribuir para 
reduzir as pendências 
nos tribunais e, com 
isso, também satisfazer 
as pretensões de 
empresas e trabalhadores, 
diminuindo até o 
risco para ambas as 
partes decorrente da 
necessidade de produzir 
prova em julgamento. 
A opinião é consensual 
entre as empresas e os 
sindicatos ouvidos pela 
“Vida Económica”.
Ainda assim, Ana 
Ribeiro dos Santos, 
advogada do Sindicato 
da Alimentação do 
Norte, diz que “o que 
poderia contribuir para 
reduzir as pendências 
nos tribunais seria uma 
maior aposta no recurso 
ao Sistema de Mediação 
Laboral e à Arbitragem 
Laboral”. Isso, sim, 
poderia “constituir 
uma alternativa real aos 
tribunais”.
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A advogada Inês Coelho Si-
mões, da sociedade Macedo, Vi-
torino & Associados, é perentória. 
Considera, em declarações à “Vida 
Económica”, que é “essencial que 
se aposte na conciliação, que se 
atribua o peso devido às diligên-
cias que visam pôr fim aos proces-
sos por acordo e, sobretudo, que 
isso não aconteça simplesmente 
para reduzir o número de ações 
que estão pendentes, mas para que 
se alcance de forma mais rápida a 
paz social e o entendimento entre 

as partes, tal como preconiza o 
Código do Processo de Trabalho”.

A jurista reconhece que “há 
quem defenda que as tentativas de 
conciliação presididas pelo juiz, 
principalmente as que têm lugar 
em audiência de partes, não têm 
qualquer utilidade e que são uma 
maneira de alguns juízes forçarem 
as partes a fazer um acordo que as 
partes não querem fazer e libertá-
-los do trabalho de ir para Julga-
mento”. Mas esta não é, de todo, a 
sua opinião. Para Inês Coelho Si-
mões, “a fase conciliatória tem que 
existir, e tem que existir mais do 
que uma vez na pendência do pro-
cesso porque, caso contrário, não 
é com grande facilidade que os 
advogados - quer o do emprega-
dor, quer o do trabalhador - dão o 
braço a torcer e resolvem telefonar 
à contraparte a perguntar se quer 
fazer um acordo e desistir do pro-
cesso”. Por outro lado, a advogada 
considera que “também compete 
ao advogado alertar para o facto de 
que um acordo se apresenta quase 
sempre mais vantajoso”. Isto por-
que “dispensa a incerteza da prova 
a produzir em audiência de julga-
mento, bem como as custas e ho-
norários associados à delonga do 
processo e a agudização do litígio 
que, invariavelmente, ocorre no 
decorrer do julgamento”.

Dificuldade de trazer colegas 
de trabalho a julgamento

A “Vida Económica” também 
questionou a advogada do Sin-
dicato dos Trabalhadores das In-
dústrias de Alimentação do Norte 
(STIANOR), Ana Ribeiro dos 
Santos, sobre se deveria haver uma 
maior aposta na conciliação. A ju-
rista começa por dizer que “para 
processos em curso não, uma vez 

que a primeira diligência a ter lu-
gar num processo em curso é já, 
precisamente, a que visa a conci-
liação das partes, sob a égide do 
tribunal”. Mas o que em sua opi-
nião reduziria as pendências era 
“uma maior aposta no Sistema de 
Mediação e Arbitragem Laboral, 
as quais, não obstante já existirem 
em Portugal, infelizmente ainda 
não se encontram suficientemente 
regulamentadas de forma a po-
derem constituir uma alternativa 
real aos tribunais, nem tão pou-
co divulgadas junto do cidadão 
comum”. Para a advogada do 
STIANOR, “uma aposta na im-
plementação efetiva destas alter-
nativas contribuiria para canalizar 
para aí grande parte dos conflitos 
laborais”.

Questionada sobre os resulta-
dos das conciliações, Ana Ribeiro 
dos Santos revela que, nos pro-
cessos que patrocina, “os confli-
tos laborais terminam, diria que 
mais de metade das vezes, por 
acordo”. Um desfecho pelo qual 
“os trabalhadores as mais das ve-
zes optam, não tanto movidos 

pela pura e singela vontade de se 
conciliarem, mas mais pela difi-
culdade, que em sede de julga-
mento receiam vir a ter, de fazer 
prova do alegado”. 

É que, diz a jurista, “se há pro-
cessos em que a prova testemu-
nhal ainda é mais rainha são os 
laborais”, nos quais “os colegas 
de trabalho [do trabalhador] são 
as provas-chave” na maior parte 
dos casos. No entanto, “a dificul-
dade em trazê-los a julgamento 
para prestarem depoimentos”, por 
“recearem vir a ser prejudicados” 
pelas suas entidades patronais, é 
“um fator desencorajador do pros-
seguimento dos autos para os tra-
balhadores”.

Sem prejuízo disso, diz Ana Ri-
beiro dos Santos, “da experiência 
que temos tido no Sindicato, os 
acordos obtidos têm sido satisfa-
tórios, dadas as circunstâncias que 
os conformam e, na sua maioria, 
têm sido cumpridos”. Alguma 
taxa de incumprimento a que se 
assiste, diz, “costuma ser já  um 
prenúncio da insolvência da enti-
dade patronal”.

“Grande número 
de empresas de construção 
civil em insolvência”

Igualmente contactado pela 
“Vida Económica”, Albano Ri-
beiro, presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores da Constru-
ção Civil, começa por frisar que 
a estrutura que dirige “procura 
sempre solucionar os problemas 
através da via do diálogo e, ape-
nas quando não é possível o en-
tendimento por essa via, então 
recorre à via judicial”. No entan-
to, “sempre como última instân-
cia” e quando têm de recorrer à 
via judicial, “sempre se procura 
construir entendimento antes do 
processo seguir para audiência 
de discussão e julgamento, para 
que o nosso associado possa ser 
ressarcido o mais rápido possível 
dos seus créditos”.

Questionado sobre o cumpri-
mento dos acordos, Albano Ri-
beiro revela que “existem acordos 
que são cumpridos na íntegra e 
outros em que se torna necessário 
partir para a via da execução e/

EMPRESAS E SINDICATOS OUVIDOS PELA “VIDA ECONÓMICA” CONVERGEM

Conciliação entre empresas e trabalhadores 
reduz pendências nos tribunais

ou posteriormente reclamar esses 
créditos em processo de insolvên-
cia”. E insolvências tem havido 
muitas na construção civil. O 
presidente do Sindicato do setor 
constata que, “nos últimos anos, 
tem-se assistido a um grande nú-
mero de empresas em situação de 
insolvência” e que, por esse facto, 
é preciso reclamar esses créditos 
no processo”, pois “a conciliação 
conseguida através de processos 
judiciais ou de resolução alterna-
tiva de litígios em determinadas 
situações não acarreta de imedia-
to e necessariamente o ressarci-
mento dos créditos acordados do 
trabalhador”.

Tribunais fomentam 
produção de acordos 
judiciais

Igualmente questionado pela 
“Vida Económica”, Rafael Cam-
pos Pereira, vice-Presidente Exe-
cutivo da AIMMAP - Associação 
dos Industriais Metalúrgicos e 
Metalomecânicos, diz que “a lei 
processual estimula a concilia-

ção, prevendo uma tentativa de 
conciliação logo na fase inicial 
do processo”, também prevendo 
“a possibilidade de realização de 
novas tentativas de conciliação, 
seja na audiência preliminar, seja 
no início da própria audiência de 
julgamento”.

Por outro lado, diz, “existe nos 
tribunais do trabalho uma cul-
tura que estimula a produção de 
acordos, sendo certo que os juízes 
investem habitualmente algum 
esforço no sentido de sensibilizar 
as partes para a conveniência de 
uma transação”, refere Campos 
Pereira, notando ainda que, “nos 
casos em que o trabalhador é pa-
trocinado pelo Ministério Públi-
co, este promove previamente à 
instauração do processo uma fase 
conciliatória”.

Razões por que, diz o dirigente 
da AIMMAP, “não haverá grande 
margem de melhoria neste âm-
bito”, embora diga que, “se que-
remos uma maior eficácia neste 
domínio, eu diria que o caminho 
não passará por tentar ‘inventar’, 
mais nada nesta área específica da 
conciliação”. Tanto mais porque 
“os processos de despedimento, 
por exemplo, têm natureza ur-
gente e são decididos em primei-
ra instância com grande rapidez”, 
sendo que, “com exceção de al-
guns casos concretos - como por 
exemplo o importante caso de 
Lisboa -, na maioria das situações 
os processos de despedimento são 
decididos entre três a seis meses, 
o que nos parece razoável”.

Regime do gasóleo profissional 
pode reanimar economia das regiões 
fronteiriças

Gustavo Paulo Duarte, presidente da ANTRAM - Associação Nacional de 
Transportadores Públicos Rodoviários de Mercadorias.
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Centeno apela a eurodeputados para eventual suspensão 
de fundos
O ministro das Finanças, Mário Centeno, está preocupado com uma eventual suspensão dos 
fundos estruturais, tendo em conta o forte impacto que resultaria na nossa economia. Como 
tal, decidiu enviar uma missiva aos eurodeputados das comissões parlamentares envolvidas no 
diálogo estruturado entre o Parlamento Europeu e a Comissão Europeia. Nessa carta, Cente-
no explica como tal decisão seria injusta e contraproducente. 

Governo insiste na devolução de rendimentos
O secretário de Estado pela gestão do financiamento, Mourinho Félix, insiste que o Governo 
vai continuar a devolver os rendimentos aos cidadãos e que as metas orçamentais serão cum-
pridas. O governante desvalorizou os avisos da Comissão Europeia quanto ao abrandamento 
do crescimento económico, considerando que as fragilidades estão a ser atenuadas, especial-
mente no setor financeiro. Lembra que o país está a recuperar de um programa de ajustamento 
muito duro e que é necessário tempo para melhorar a situação.

APEMIP alerta para injustiça de novo imposto               
sobre o imobiliário
A Associação dos Profissionais e Empresas de Mediação Imobiliária de Portugal (APEMIP) 
alerta para a injustiça de tributar o património imobiliário global detido pelos proprietários. 
Sai penalizado quem investiu as suas poupanças e todo o mercado imobiliário, em especial 
o segmento do arrendamento. “A criação de um novo imposto sobre o património altera as 
regras a meio do jogo e terá efeitos devastadores”, avisa a associação em comunicado.

Capitalização da CGD não terá impacto no défice
O primeiro-ministro, António Costa, deixou a garantia que a capitalização da Caixa Geral 
de Depósitos não terá efeitos no défice orçamental. Esta certeza do governante advém de 
afirmações feitas pela Comissão Europeia. Por sua vez, a capitalização do banco estatal será 
realizada de forma faseada, isto é, de acordo com as necessidades de liquidez. Por sua vez, a 
capitalização será realizada de acordo com as regras de mercado. O Eurostat não deverá tomar 
uma posição contrária à de Bruxelas, assume o primeiro-ministro.
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“As fronteiras e as 
povoações vivem 
das passagens 
e das paragens, 
nomeadamente 
dos camiões de 
mercadorias, e se, 
a partir de agora, 
interessar passar e 
parar para abastecer é 
positivo”

“Existe nos tribunais 
do trabalho uma 
cultura que estimula a 
produção de acordos, 
sendo certo que 
os juízes investem 
habitualmente algum 
esforço no sentido de 
sensibilizar as partes 
para a conveniência de 
uma transação”

Mais de metade 
dos litígios termina 
por acordo


